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SUPERINTENDÊNCIA DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 671/2017 – CGP/SUSIPE                                
BELÉM, 08 DE SETEMBRO DE 2017.

 
VITOR RAMOS EDUARDO, Corregedor-Geral Penitenciário do 
Estado do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais e
 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
 
RESOLVE:
 
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor MÁRCIO CHIAPPETTA, acerca da fuga 
do preso JHONNATA DO NASCIMENTO LOPES, pertencente à 
população carcerária da Central de Recaptura de Condenados, 
ocorrida no dia 26/08/2017, quando internado no Hospital 
‘Barros Barreto’. Ressalta-se que o servidor incorreu, em tese, 
no ilícito administrativo descrito no artigo 177, inciso VI, c/c art. 
189, ambos da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
 
            II – Constituir Comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador 
Autárquico do Estado, Presidente, ANDRE EPIFANIO 
MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, Membro, e RENATO 
NUNES VALLE, Procurador Autárquico do Estado, Membro.
 
             III –Deliberar que os membros da Comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente as 
Coordenadorias e Diretorias deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.
 
            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao 
estatuído no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-
RJU, assim como, deverá a mesma apresentar Relatório 
Conclusivo ao fi nal da apuração.
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
 
VITOR RAMOS EDUARDO
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado, em exercício

Protocolo: 227394
PORTARIA Nº 673/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 08 DE SETEMBRO DE 2017.
 
VITOR RAMOS EDUARDO, Corregedor-Geral Penitenciário do 
Estado do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais e
 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência deirregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
 
RESOLVE:
 
I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor WALNEI DE NAZARÉ ALVES DE 
ARAÚJO, acerca do acidente ocorrido, no dia 14/12/2016, com 
viatura pertencente à Central de Triagem Masculina de Marabá 
- CTMM.  Ressalta-se que o servidor incorreu, em tese, no ilícito 
administrativo descrito no artigo 177, inciso IV, c/c art. 189, 
ambos da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
 
II – Constituir Comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador 
Autárquico do Estado, Presidente, RENATO NUNES VALLE, 
Procurador Autárquico do Estado, Membro, e FRANCISCO 
CÍCERO DO AMARAL NETO, Assistente Administrativo, Membro.

III – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva podendo se reportar diretamente as Coordenadorias e 
Diretorias deste órgão e aos demais órgãos da Administração 
Pública, para as diligências necessárias à instrução do feito.
 
 IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim 
como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal 
da apuração.
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
 
VITOR RAMOS EDUARDO
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado, em exercício

Protocolo: 227398
PORTARIA Nº 675/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 08 DE SETEMBRO DE 2017.
 
VITOR RAMOS EDUARDO, Corregedor-Geral Penitenciário do 
Estado do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais e
 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência deirregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
 
RESOLVE:
I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor MÁRCIO JÚNIOR FURTADO NUNES, 
acerca da apreensão de material proibido com o preso JOÃO 
LUCAS VILHENA RODRIGUES, ocorrida no dia 31/03/2017, no 
Presídio Estadual Metropolitano III – PEM III.  Ressalta-se que o 
servidor incorreu, em tese, no ilícito administrativo descrito no 
artigo 177, inciso VI, c/c art. 189, ambos da Lei nº 5.810/1994 
– RJU.
 
II – Constituir Comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador 
Autárquico do Estado, Presidente, RENATO NUNES VALLE, 
Procurador Autárquico do Estado, Membro, e FRANCISCO 
CÍCERO DO AMARAL NETO, Assistente Administrativo, Membro.
 
III – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva podendo se reportar diretamente as Coordenadorias e 
Diretorias deste órgão e aos demais órgãos da Administração 
Pública, para as diligências necessárias à instrução do feito.
 
IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim 
como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal 
da apuração.
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
 
VITOR RAMOS EDUARDO
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado, em exercício.

Protocolo: 227402
PORTARIA Nº 672/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 08 DE SETEMBRO DE 2017.
 
VITOR RAMOS EDUARDO, Corregedor-Geral Penitenciário do 
Estado do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais e
 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência deirregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
 
RESOLVE:
 
I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor RUBENS CALANDRINE DE AZEVEDO, 
acerca da fuga do preso JOSELITO DOS SANTOS CARMO, 
ocorrida no dia 28/04/2017 no Centro de Recuperação Regional 
de Bragança - CRRB. Ressalta-se que o servidor incorreu, em 
tese, no ilícito administrativo descrito no artigo 177, inciso VI, 
c/c art. 189, ambos da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
 
II – Constituir Comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador 
Autárquico do Estado, Presidente, ANDRE EPIFANIO 
MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, Membro, e RENATO 

NUNES VALLE, Procurador Autárquico do Estado, Membro.
 
III – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva podendo se reportar diretamente as Coordenadorias e 
Diretorias deste órgão e aos demais órgãos da Administração 
Pública, para as diligências necessárias à instrução do feito.
 
IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim 
como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal 
da apuração.
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
 
VITOR RAMOS EDUARDO
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado, em exercício

Protocolo: 227395
PORTARIA Nº 676/2017 – CGP/SUSIPE                                

BELÉM, 08 DE SETEMBRO DE 2017.
 
VITOR RAMOS EDUARDO, Corregedor-Geral Penitenciário do 
Estado do Pará, em exercício, no uso de suas atribuições legais e
 
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
 
RESOLVE:
 
I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor MARCO ANTONIO SANTOS PANTOJA, 
acerca de suposta facilitação de ingresso de materiais proibidos 
para o interior do Presídio Estadual Metropolitano II – PEM 
II. Ressalta-se que o servidor incorreu, em tese, no ilícito 
administrativo descrito no artigo 177, inciso IV e VI, art. 178, 
incisos V, XVIII e XXI, arts. 189 e 190, I, IV, XI, XIII e XVI, todos 
da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
 
II – Constituir Comissão composta pelos servidores 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador 
Autárquico do Estado, Presidente, ANDRE EPIFANIO 
MARTINS, Procurador Autárquico do Estado, Membro, e RENATO 
NUNES VALLE, Procurador Autárquico do Estado, Membro.
 
III – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva podendo se reportar diretamente as Coordenadorias e 
Diretorias deste órgão e aos demais órgãos da Administração 
Pública, para as diligências necessárias à instrução do feito.
 
IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim 
como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal 
da apuração.
 
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
 
VITOR RAMOS EDUARDO
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado, em exercício

Protocolo: 227408
TERMO ADITIVO AO TERMO DE COOPERAÇÃO

Nº: 2
Data de Assinatura: 14/09/2017
Vigência: 05/10/2015 a 04/10/2018
Justifi cativa: Em razão do interesse de continuidade do Termo 
de Cooperação e alterar a CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.
Objeto: Prorrogar o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses 
e alterar a CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO a qual passará a 
ter a seguinte redação: “O Termo de Cooperação Técnica tem 
por objeto a oferta de cursos de capacitação profi ssional de 
Instalações Residenciais Básicas, Elétrica NR 10 e Refrigeração 
de Automóveis, conforme melhor explicado no Plano de Trabalho 
anexo ao presente”.
Termo de Cooperação: 010. Exercício: 2015
Orçamento: Programa de Trabalho: 03.421.1316.1937; Natureza 
de despesa: 449039; Fontes/Origem do Recurso 0101 - Estadual
Partes: Benefi ciário ente público: Associação Benefi cente de 
Capelania Social - ABECAS
Concedente: Superintendência do Sistema Penitenciário do 
Estado do Pará - SUSIPE
Nome do ordenador: Rosinaldo da Silva Conceição

Protocolo: 227346


